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Sessão de  24 de maio de 1989. 	 ACÓRDÃO N2101- 78.693

Recurson g 93.752 — IRPJ — EXS: DE 1984 e 1986

Recorrente: MADEIREIRA TAPAJÓS COMI. RC 10 DE MADEIRAS LTDA .

13~lida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-SP

LUCRO PRESUMIDO - EXERC1CIOS DE  1984
e 1986 - AUMENTO DE CAPITAL  EM MOEDA
CORRENTE.
Caracteriza-se omissão de receita se
não comprovada a origem e a efetivida
de do ingresso dos recursos no caixã-
da empresa, com documentação hábil e
idônea. O regime de tributação adota
do não ilide a necessidade de efetuar
a comprovação solicitada nela autori-
dade fiscal.
ARBITRAMENTO DO LUCRO - Excedido o li
mite de receita bruta para enquadra-
mento no regime de tributação com bat-
se no lucro presumido, emEppcionalmen±'
te, a pessoa jurídica pode utilizar-se
deste regime no exercício, nas condi'
ções estabelecidas no art. 392 do RIR7
80, devendo proceder ao balanço de a-
bertura e iniciar a escrituração con-
tábil no dia 19 de janeiro seguinte
ao ano-base em que se verificar o ex
cesso de receita bruta. Não observa:"
da estas condições é procedente o ar-
bitramento do lucro.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os, presentes autos

de recurso interposto por MADEIREIRAS TAPAJCS COMÊRCIO DE MADEI-

RAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.
v.v.



Sala das Sessões (DF), em 24 de maio de 1989.

/ .
URG.LL PEREI'A LO'ES	 PRESIDENTE

C Á	s RODR GUES	 BER	 RELATOR

VISTO EM	 AFO O CE[SO FERREIRA/ 5(CADEOS	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:	 ,,	 ZENDA NACIONAL

,'

Participaram, ainda, do nresente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,J0.
St EDUARDO RANGEL 'DE ALCKNIN, :CELSO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO AMUE
TA DE PAIVA e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10855/000.445/88-15

R ECURSO N9: 93.752

ACóRDÃON9: 101-78.693

RECORRENTE : MADEIREIRA TAPAJÓS COM2RCIO DE MADEIRAS LTDA.

RELATC5RIO

Recorre epigrafada, jã qualificada nos autos, da

decisão do Senhor Delegado da Receita Federal em Sorocaba-SP, que

indefèriu a impugnação ao auto de infração de fls. 23.

I A exigência tributária de imposto de renda pes-

soa juridica, no valor equivalente a 2.307,44 OTN's, mais os acres—
cimos legais, em razão de irregularidades apuradas por ação fiscal

externa na empresa, conforme detalhadamente descrito no verso do

referido auto, verbis:

ANO-BASE DE 1983 - EXERCÍCIO DE 1984

1 - Omissão de Receita no valor de
Cr$ 1.000.000,00, referente a integra
lização de capital sem comprovação do
efetivo ingresso do numerário, conf.
item 3 do "Termo de Constatação", em
anexo.

Enquadramento Legal: art. 676, inciso
III, art. 396 e art. 181, todos do Re
gulamento do Imposto de Renda (RIR/80)—,
aprovado pelo Decreto n9 85.450/80(Dec.
Lei 5844/43, art. 77, Lei n9 5172/66,
art. 149 e Lei n9 6468/77, art. 69 e 	 -
Dec.-Lei n9 1598/77, art. 12 § 39 	 e
Dec.-Lei n9 1648/78, art. 19, II);

2 - Não oferecimento à tributação da
importância de Cr$ 8.000.000,00 rela-
tiva à receitas não-operacionais obti
das pela venda de 2(dois)	 caminh8e-s-
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que pertenciam ã empresa, conf. item
4 do citado "Termo de Constatação".
Enquadramento Legal: art. 393, Inciso
I do RIR/80 (Lei n9 6468/77, art. 79
e Decreto-lei n9 1706/79, art. 19,IV).

ANO-BASE DE 1985 - EXERCÍCIO DE 1986 

3- Em dois exercícios financeiros can
secutivos, 1985 e 1986, sua receita
bruta ultrapassou o limite estabeleci
do pelo art. 389 e .§ 59 do RIR/80 (Ler
n9 6468/77, art. 19 e § 59 e Dec.-lei
n9 1706/79, art. 19, I e Dec.-lei n9
1647/78, art. 19), conf. explicitado
no aludido "Termo de Constatação".
Por não ter cumprido o que determina
o art. 395 do RIR/80 (Lei n9 6468/77,
art. 59) ou seja, no dia 02 de janei
ro de 1985 deveria ter efetuado levar'
tamento patrimonial com a finalidade"
de proceder o balanço de abertura e
iniciar a escrituração contábil, nes-
se exercício de 1986. Por assim não
ter procedido, não existe condições de
apuração do lucro pelo sistema do lu-
cro real, restando somente a possibi-
lidade de apuração do lucro pelo sis-
tema do Lucro Arbitrado, de acordo com
os arts. 399, inciso I, art. 400 e §
19 do citado RIR/80 (Dec.-lei número
1648/78, arts. 79, 89 e §19) e Porta-

	

rias MF n9s 22/79, 72/79, 264/81	 e
217/83."

Ciência no auto de infração em 25.04.88.

Em 25 . 05 . 88, snlir.iFni, e foi rninrnneliAn prnrvnga-

ção do prazo para impugnar, fls. 25 a 28.

A exigência foi impugnada em 09.06.88, fls. 30 a

34, sendo alegado, em síntese, que: para o aumento de capital de

Cr$ 1.000.000,00, realizado em 1983, a simples alteração do contra

to social arquivada na Junta ComerCial do Estado de São Paulo se-

ria suficiente para comprovar o efetivo ingresso do numerário e

que a suposta infração não se enquadra em nenhum dos dispositivos

indicados no auto de infração; a não inclusão da importância de

Cr$ 8.000.000,00 na declaração de rendimentos do ano-base de 1983,

a titulo de receitas não-operacionais, originárias da venda de dois

71)
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caminhOes, decorre do fato das vendas terem sido efetuadas com

prejuízo se corrigidos monetariamente os seus respectivos cus-

tos; o Regulamento do imposto de Renda não autoriza a transfor-

mação do lucro presumido em lucro arbitrado, por se constituir

esta forma de tributação penalidade por demais excessiva e que

a correção do debito apurado referente ao exercício de 1986, não

tem qualquer aplicação com relação ao Decreto-lei n9 2.323/87

por ter sido declarado inconstitucional pelo Egrégio Su premo Tri

bunal Federal.

Os autores do procedimento fiscal, na informação

de fls. 46 a 51, após analise das raz8es da impugnante opinaram

pela manutenção integral do feito.

Decisão de Primeiro grau, às fls. 52 a 55, manten

do a exigência, com base nos considerandos) transcritos:

"CONSIDERANDO que a empresa não compro
vou o efetivo ingresso de numerário
no valor de Cr$ 1.000.000,00 por oca-
sião do aumento de capital, em 01.01.83;

CONSIDERANDO que, no regime de Lucro
Presumido, a Receita não Operacional,
quando não superior a 15% da Receita
Bruta Operacional, deve ser integral
mente incluída nesta, sem dedução de
seus respectivos custos;

CONSIDERANDO que a empresa deixou de
oferecer à tributação- a importãnciade
Cr$ 8.000.000,00 referente à venda de
dois veículos em 1983, apesar de ter
emitido as respectivas notas fiscais;

CONSIDERANDO que, como a empresa j á
houvera apresentado no exercício de
1985, declaração de rendimentos pelo
Lucro Presumido com o valor da recei
ta excedendo o limite legal, não pode-
ria apresenta-la nas mesmas condiçOee-
no exercício seguinte;

CONSIDERANDO, dessa forma, que em re-
lação ao exercício de 1986, a empresa
poderia apenas apresentar sua declara
cão de rendimentos pelo Lucro Arbitra
do ou, desde que tivesse condiçOes, pe.
lo Lucro Real;

CONSIDERANDO que a empresa não manti-
nha no exercício de 1986, ano-base de
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1985, escrituração com observância das
leis comerciais e fiscais

CONSIDERANDO que, por conseguinte, pa
ra o exercício supra, não caberia ou-
tra alternativa, senão o arbitramento
do lucro;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 19
e seu § 19, do Decreto-lei n9 2.323/87;

CONSIDERANDO tudo o mais que o proces
so consta."

Ciente da decisão em 05.01.89, conforme "AR"	 de

fls. 57, inconformada, a contribuinte interpOs o apelo de fls. 59

a 63, em 08.02.89/ alegando, em síntese, que: impõe-se a reforma

do decis6rio; cumpriu exatamente o dis posto no artigo 392 do RIR/

80, deduzindo-se inequivocamente que é o segundo exercício finan-

ceiro que deve ultrapassar o limite estabelecido no artigo 389,sen

do o exercício de 1986 o que ultrapassou o limite; no período-base

de 1983, apresentou declaração de rendimentos com base no lucrópre

sumido, estando a fiscalização impedida de exigir qualquer com pro-

vação da empresa quanto ao aumento do capital socia] em dinheiro

apenas a receita bruta estaria sujeita a comorovacão; o sacio pes-

soa física, por ser desobrigado de escrituração, não tem obrigação

de demonstrar suas operações; se a venda dos veículos se deu com

prejuízo jamáiS poderia ser incluída a receita no rol da tributa -

ção do imposto de renda, sob pena de desvirtuamento da legislação;

a exigência do imposto em OTN's ou seja, com correção monetâria

referente ao exercício de 1986, é ilegal, pois pelo Decreto-lei n9

2.284/86, ficou afastada a correção monetária do tributo até feve-

reiro de 1987, e que, finalmente, requer a total reforma da r. de-

cisão recorrida para total afastamento da imoosicão tributãria oms

tante dos autos.

É o relatõrio.

,r?
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

O recurso e tempestivo.

Na apreciação das razões da recorrente adota 	 a

mesma ordem em que foram colocadas no recurso.

Verifica-se de plano a equivocada interpretação da

da pela suplicante ao art. 392 do RIR/80, ao concluir ser o segun

do exercício financeiro que deve ultrapassar o limite previsto

no artigo 389. No exercício de 1984 optou pela tributação com ba-

se no lucro presumido. No exercício financeiro de 1985 a receita

bruta ultrapassou o limite estabelecido no artigo 389, podendo u-

tilizar-se, excepcionalmente, desta forma de tributação neste exer

cicio, com base no disposto no art. 392. Ocorrida esta situação, em

19 de janeiro de 1985, início do período-base referente ao exercí-

cio de 1986, a contribuinte estava obrigada a efetuar levantamen-

to patrimonial, a fim de proceder a balanço de abertura e ini-

ciar escrituração contábil, por força do disposto no art. 395, do

RIR/80. Como a recorrente não observou estas determinações le-

gais e nem mantinha escrituração contábil que possibilitasse a de

terminação do imposto de renda com base no lucro real procede o

arbitramento do lucro.

Portanto, sem razão a suplicante nesta parte.

Relativamente à integralização de capital em moe

da corrente, mesmo a empresa sendo tributada com base no lucro pre

sumido está obrigada a comprovar a sua receita bruta, bem como es

clarecer de modo inequívoco as indagações fiscais quando aos indi

cios que possam configurar omissão de receita. O art. 181 do RIR/

80, dispõe, verbis:

"Art. 181 - Provada, por indícios na
escrituração do contribuinte ou qual-
quer outro elemento de prova, a omis-
são de receita, a autoridade tributá-
ria poderá arbitrá-la com base no va-

(J.? ,
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6.
lor dos recursos de caixa fornecidos
ã empresa por administradores, sócios
da sociedade não anónima, titular da
empresa individual, ou pelo acionista
controlador da companhia, se a efeti-
vidade da entrega e a origem dos re-
cursos não forem comprovadamente de-
monstradas." (o grifo não é do origi-
nal).

	

A opção por este regime tributário não impede a	 .

fiscalização de exigir comprovação ã empresa, sobretudo daquelas

tipicamente caracterizadoras de omissão de receitas, como é o ca

so de integralização de capital em moeda corrente sem a devida

comprovação com documentação hábil e idónea, coincidente em da-

tas e valores com os recursos supridos.

Como a suplicante, em nenhuma fase do processo lo,-
grou efetuar a comprovão solicitada pela autoridade fiscal, pro

cede a manutenção da exigência nesta parte.

A razão também não assiste ã recorrente quanto ao

seu inconformismo em relação a tributação das receitas de venda

de veículos. Sendo tais receitas não operacionais, nesta	 forma

de tributação, e inferior a 15% da receita bruta	 operacional,

são nesta incluídas para efeito de determinação do lucro presumi_
do. Foi o gue ocorreu. A fiscalização não poderia proceder de ou_
tra forma pois, nada mais fez do que aplicar os dispositivos le-

gais aue tratam da matéria, em especial o artigo 393, do RIR/80.

Nesta forma de tributação trata-se de presumir o lucro, a 	 ser
_	 __

submetido a tributaçao, a partir da receita bruta. Sendo a re-

ceita não operacional inferior a 15% do receita bruta, não se co

gita de seus custos e menos ainda da correção desses custos, pro

cedimentos estes próprios da tributação com base no lucro real,

que tem como pressucesto a manutenção de escrituração com obser-

vância das leis comerciais e fiscais.

Por derradeiro, a recorrente insurgiu-se contra a
exigência do imposto em OTN's, relativo ao exercício de 1986. A-

lega que a exigência do imposto em OTN's implica na cobrança de ,
correção monetária, o que, no seu entendimento, seria ilegal por

ter o Decreto-lei n9 2.284/86 afastado a correção monetária do

tributo até fevereiro de 1987.

:

II),
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Nesta parte a razão também não assite ã recorren-

te. O art. 19 e seus parágrafos do Decreto-lei n9 2.323/87 rein-

troduziu e estabeleceu a forma de atualização dos débitos de qual

quer natureza para com a Fazenda Nacional e para com o Fundo de

Participação PIS/PASEP. O art. 69 do Decreto-lei n9 2.284/86, fi

xou o valor da OTN em Cz$ 106,40, estabelecendo no § 19 que o

reajuste desse valor seria feito em. 19 de março de 1987, em per-

centual icrual *á varia ão do IPC no •er-Iodo correspondente aos

dos meses imediatamente anteriores. Portanto, o valor da OTN

permaneceu congelado no período de 03 de março de 1986 a 19 de

março de 1987, sendo que o seu valor seria atualizado com base

na variação do IPC ocorrida nos meses anteriores. É oportuno

observar que o primeiro dispositivo legal citado trata da atua-

lização dos créditos tributários a favor da União e o segundo da

forma de reajuste da OTN. Já a exigência do imposto emOTN, ORTN

na época, foi estabelecida pelo Decreto-lei n9 1.967/72. Con-

clui-se que neste particular, também, a decisão singular está em

consonância com as normas legais que disciplinam a matéria.

Nestas condiçOes, oriento o meu voto no sentido de

negar provimento ao recurso.

~Tio ROD'.-„9„4,5- , UBER - Relator
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